
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.936 - PE (2013/0351369-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ISRAEL SANTOS DA SILVA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  HOMERO MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.
1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada inviabiliza o conhecimento do Agravo Regimental. Aplicação da Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 
2. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.936 - PE (2013/0351369-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ISRAEL SANTOS DA SILVA 
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
  HOMERO MENDES 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 404-407, e-STJ) que não 

conheceu do Agravo, ante o óbice da Súmula 182/STJ. 

A parte agravante reafirma as razões do Recurso Especial. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 413.936 - PE (2013/0351369-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

No presente Regimental, a parte agravante não impugnou os fundamentos da 

decisão recorrida.

A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que não se conhece de Agravo Regimental que não ataca especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento esposado 

merece modificação. 

Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a 

Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO - FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS INVOCADOS NA 
DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE, ENSEJANDO A MANUTENÇÃO DO DECISUM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - SÚMULA 182/STJ - RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a agravante 
demonstrar de modo fundamentado o desacerto da decisão agravada.

II. "É inviavel o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." súmula 182/STJ.

III. Agravo regimental não conhecido (AgRg na Pet 7.440/DF, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 14/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. (PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA DO DETRAN QUE 
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INSTITUIU O MANUAL DE PROCEDIMENTO DE REGISTRO E 
LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS. GRAVAME DE RESERVA DE 
DOMÍNIO. ANOTAÇÃO QUE SÓ PODE SER CONSIGNADA EM FAVOR 
DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO. EXIGÊNCIA LEGAL. ART. 123, I, DO 
CTB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUMULA 282 E 356 DO 
STF). FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Revela-se inviável a análise do Agravo Regimental, cuja 
fundamentação não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, in casu, a ausência de prequestionamento do dispositivo legal apontado 
como violado ante a incidência inarredável da Súmula 182 do STJ, que preceitua o 
seguinte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

2. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 753.564/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 21/05/2007 p. 545).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, não conheço do Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0351369-8 AREsp 413.936 / PE

Números Origem:  2110611077  2946127  294612700  709466320118170001

PAUTA: 03/12/2013 JULGADO: 03/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISRAEL SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

HOMERO MENDES
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISRAEL SANTOS DA SILVA
ADVOGADOS : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)

HOMERO MENDES
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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